
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2944307 - RJ (2025/0185189-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOÃO PAULO FRANCO ROSSI CUPPOLONI
AGRAVANTE : RENATA ROSSI CUPPOLONI RODRIGUES
AGRAVANTE : APEROAMA PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : RCR SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
ADVOGADOS : PATRICIA YAMASAKI - PR034143

BEATRIZ STREVA BRAVO DE SOUZA - RJ235263
EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA - RJ185020
LUIZ RODRIGUES WAMBIER - RJ181232

SOC. de ADV : WAMBIER, YAMASAKI, BEVERVANÇO & LOBO ADVOCACIA
AGRAVADO : ANA CLÁUDIA RAMALHO BANDEIRA DA ROCHA OLIVEIRA
AGRAVADO : GUSTAVO BANDEIRA DA ROCHA OLIVEIRA
ADVOGADOS : MATHEUS SOUSA RAMALHO - RJ189292

JOÃO ARTHUR RAMALHO BANDEIRA DA ROCHA OLIVEIRA -
RJ231547

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob os fundamentos de inexistência
de negativa de prestação jurisdicional, ausência de demonstração
de dissídio jurisprudencial e adequação do acórdão recorrido à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) existência de negativa de
prestação jurisdicional; (ii) possibilidade de reforma da decisão
recorrida diante da jurisprudência consolidada do STJ sobre
competência em caso de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica proferido pela Justiça do Trabalho.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
recorrido aprecia, de forma motivada e suficiente, todas as
questões relevantes ao deslinde da controvérsia, ainda que
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contrariamente ao interesse da parte (AgInt no
 rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 1.899.000/SP,

DJe . 23/8/2023)
4. A jurisprudência consolidada do STJ é no sentido de que a
instauração de incidente de desconsideração da personalidade
jurídica contra empresa em recuperação judicial não caracteriza
conflito de competência com o juízo recuperacional. (AgInt nos
EDcl no CC n. 193.535/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Seção, DJe . 7/3/2024)
5. Incide, portanto, a  pois o entendimento adotado Súmula 83/STJ,
no acórdão recorrido está alinhado à orientação dominante do STJ
sobre o tema.
6. A parte agravante não trouxe precedente específico,
contemporâneo ou superveniente que infirmasse o entendimento
adotado ou demonstrasse distinção relevante entre os casos
comparados (AgRg no  rel. Min. Ricardo AREsp n. 238.064/RJ,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe . 18/8/2014)
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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contrariamente ao interesse da parte (AgInt no
 rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 1.899.000/SP,

DJe . 23/8/2023)
4. A jurisprudência consolidada do STJ é no sentido de que a
instauração de incidente de desconsideração da personalidade
jurídica contra empresa em recuperação judicial não caracteriza
conflito de competência com o juízo recuperacional. (AgInt nos
EDcl no CC n. 193.535/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Seção, DJe . 7/3/2024)
5. Incide, portanto, a  pois o entendimento adotado Súmula 83/STJ,
no acórdão recorrido está alinhado à orientação dominante do STJ
sobre o tema.
6. A parte agravante não trouxe precedente específico,
contemporâneo ou superveniente que infirmasse o entendimento
adotado ou demonstrasse distinção relevante entre os casos
comparados (AgRg no  rel. Min. Ricardo AREsp n. 238.064/RJ,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe . 18/8/2014)
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.
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Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DO JUÍZO TRABALHISTA
EM SUPOSTA DISSONÂNCIA COM A DECISÃO DO JUÍZO NO QUAL
SE PROCESSA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA SUSCITANTE.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA
NA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INEXISTÊNCIA DE DECISÕES
CONFLITANTES. REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA LIMINAR
NÃO DEMONSTRADOS. LIMINAR INDEFERIDA. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Segundo a jurisprudência desta
Corte Superior, "Não caracteriza conflito de competência a determinação
feita pelo Juízo do Trabalho de instauração de incidente de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa em recuperação
judicial ou falida, direcionando os atos de execução provisória para os
sócios da suscitante. Isso porque, em princípio, salvo decisão do Juízo
universal em sentido contrário, os bens dos sócios ou de outras
sociedades do mesmo grupo econômico da devedora não estão sujeitos
à recuperação judicial ou à falência. Precedentes." (AgInt nos E Dcl no
CC 172.193/MT, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção,
julgado em  D Je . 2. Na hipótese dos autos, a 30/3/2021,  14/4/2021)
decisão do Juízo do Trabalho, além de ressalvar que fica a execução
suspensa contra a empresa recuperanda, JRA - Empreendimentos e
Engenharia Ltda., instaurou procedimento de desconsideração da
personalidade jurídica e determinou, cautelarmente, arresto, inclusive via
BACENJUD, de bens dos sócios. 3. Dessa forma, não se constatando,
ao menos em um juízo perfunctório, a existência de decisões conflitantes
entre os Juízos suscitados, pois não existe ordem de execução e nem
constrição contra bens da empresa suscitante, impõe-se, assim, a
manutenção da decisão que indeferiu o pedido liminar. 4. Agravo interno
desprovido. (AgInt nos EDcl no CC n. 193.535/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 5/3/2024,  7/3/2024.
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Em sentido similar, aponte-se, também, as decisões monocráticas já
transitadas proferidas nos CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 193222 - SP e
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 183887 - SP.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.
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É o voto.
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 Subprocurador-Geral da República
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 Secretário
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JOÃO ARTHUR RAMALHO BANDEIRA DA ROCHA OLIVEIRA - 
RJ231547

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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